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RESUMO
O Programa Academia da Saúde (PAS) contribui para promoção da saúde e produção do 
cuidado, mas considerando a falta de investimentos, o objetivo foi apresentar um panorama 
do financiamento federal do PAS pelo Ministério da Saúde. Foi realizada pesquisa exploratória 
no Fundo Nacional de Saúde, sendo analisadas as transferências relacionadas à construção e 
custeio, de 2011 a 2020, para a gestão municipal. Foram identificados 2.164 polos concluídos, 
1.691 que receberam recursos e não concluíram a obra e uma média anual de 1.441 polos 
sendo custeados em 2020. Em conclusão, o panorama apresentado no texto mostra que o 
PAS não foi priorizado e como exemplo está o valor de custeio altamente defasado já que não 
ocorreu atualização desde a sua criação.
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ABSTRACT
The Health Academy Program (HAP) contributes to health promotion and care production, but 
considering the lack of investments, the objective was to present an overview of the federal 
funding of the HAP by the Ministry of Health. An exploratory research was conducted in the 
National Health Fund, and the transfers related to construction and costing, from 2011 to 2020, 
to municipal management were analyzed. A total of 2,164 completed centers were identified, 
1,691 that received funds and did not complete construction and an annual average of 1,441 
centers being funded in 2020. In conclusion, the overview presented in the text shows that 
HAP was not prioritized and, as an example, the costing value is highly outdated since its not 
been uptaded since its creation.
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RESUMEN
El Programa Academia de la Salud (PAS) contribuye a la promoción de la salud y a la producción 
de cuidados, pero teniendo en cuenta la falta de inversiones, el objetivo era presentar un 
panorama de la financiación federal del PAS. Se realizó una investigación exploratoria en el 
Fondo Nacional de Salud, analizando las transferencias relacionadas con la construcción y 
el mantenimiento, de 2011 a 2020, para la gestión municipal. Se identificaron 2.164 centros 
terminados, 1.691 que recibieron recursos y no terminaron la obra y una media anual de 1.441 
centros en financiación en 2020. En conclusión, el panorama presentado en el texto muestra 
que el PAS no fue priorizado y, como ejemplo, el valor de los costos está muy desactualizado 
ya que no ha habido ninguna actualización desde su creación.
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INTRODUÇÃO
Há importante atenção em âmbito global para 

as práticas corporais e atividades físicas (PCAF) (WHO, 
2018; Brasil, 2021a), derivadas desde os malefícios da 
inatividade física para a saúde e da carga global de doenças 
associada a ela (Reid et al., 2022; Katzmarzyk et al., 2022) 
até a sinergia com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (Salvo et al., 2021; WHO, 2018). Assim, é 
relevante compreender como o Brasil, por meio do 
Sistema Único de Saúde (SUS), está desenvolvendo 
políticas públicas que objetivem ampliar o acesso da 
população às PCAF, o que é feito no manuscrito a partir da 
análise do financiamento federal do Programa Academia 
da Saúde (PAS). O financiamento é um elemento essencial 
e vem sendo apontado como um dos principais desafios 
para o fortalecimento do SUS desde a sua criação (Paim, 
2018).

O PAS foi criado em 2011, no bojo de ações 
relacionadas às doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) (Brasil, 2011a), e possui potencialidade para 
proporcionar melhores níveis de saúde populacionais 
a partir da implantação de polos com infraestrutura e 
profissionais qualificados, contribuindo para promoção da 
saúde e produção do cuidado (Brasil, 2018; Wolker et al., 
2020; Mielke e Malta, 2020). As PCAF, além da ligação 
umbilical com o PAS já que foi criado com enfoque nestas 
práticas, são as ações mais desenvolvidas no programa, 
tendo como perfil majoritário de usuários grupos 
populacionais com menos acesso a elas (Brasil, 2018, 
2022a; Wolker et al., 2020).

No contexto específico do PAS, a compreensão de 
que não deveria ser considerado como despesa em ações 
e serviços públicos de saúde (Brasil, 2012a) e, no mais 
geral, a limitação de recursos federais do SUS a partir do 
‘Teto de Gastos Públicos’ - novo regime fiscal no âmbito 
do orçamento da seguridade social da União – instituído 
em 2017 (Brasil, 2016; Tasca et al., 2021) e a implantação 
do Programa Previne Brasil, em 2019, conformam um 
cenário de importantes desafios para o PAS (Mielke e 
Malta, 2020; Vieira e Carvalho, 2021; Tusset et al., 2020; 
Brasil, 2021e). Destaca-se que o Previne Brasil incluiu 
o PAS como ação estratégica, contudo ele substituiu 
um modelo consolidado possivelmente reduzindo 
recursos federais para a Atenção Primária à Saúde, a qual 
contribui para a redução das iniquidades e melhorias nos 
indicadores de saúde (Seta et al., 2021; Tasca et al., 2021; 
Massuda et al., 2022).

Assim, esse trabalho tem o objetivo de apresentar 
um panorama do financiamento federal do PAS pelo 
Ministério da Saúde (MS) por meio do Fundo Nacional 
de Saúde (FNS) e foi motivado: por publicações recentes 
que apontaram a falta de investimentos para novas 
instalações e custeio como ameaça à continuidade e 
sustentabilidade de programas como o PAS, piorando 
indicadores de saúde e agravando as desigualdades 
sociais (Mielke e Malta, 2020; Silva et al., 2021); e pela 
premissa de que a garantia de financiamento é primordial 

para que as PCAF se constituam como política de Estado 
(Brasil, 2022b).

MÉTODO
Pesquisa exploratória com base em dados 

secundários do FNS, gestor dos recursos destinados a 
financiar as despesas do MS (Brasil, 2021c). Em dezembro 
de 2021 foi realizada consulta consolidada das 
transferências de recursos realizadas pelo FNS (Brasil, 
2021d). Foram consultados os repasses fundo a fundo 
de todas as unidades federativas, sendo analisadas as 
transferências para a gestão municipal de recursos dos 
blocos de investimento e custeio do grupo da Atenção 
Primária, referentes às ações do PAS no período de 
2011 a 2020.

Para estratificação dos recursos de investimento para 
a construção de polos foram considerados os recursos das 
ações denominadas pelo FNS como: a) Incentivo para 
construção (de polos) da Academia da Saúde – básica / 
intermediária / ampliada’; b) ‘Estruturação de Academia 
de Saúde – emenda; para o custeio, foram considerados: 
a) ‘Incentivo ao fortalecimento de ações de práticas 
corporais/atividade física’ (2011 a 2013); b) ‘Incentivo ao 
Programa Academia da Saúde – RAB-ACAD’; c) ‘Apoio à 
manutenção dos polos da Academia de Saúde.

Com relação aos recursos de investimento, foram 
analisados o valor total repassado, as parcelas e o número 
de municípios contemplados. Além disso, foi calculada 
a razão entre o valor total de recursos de investimento 
para a construção de novos polos e o número total de 
municípios contemplados, o que permitiu identificar 
a média anual de recursos repassados por município. 
De 2012 a 2017 foram considerados os valores de 
R$ 80.000, 100.000 e 180.000 respectivamente para 
as modalidades básica, intermediária e ampliada, 
repassados em três parcelas de 20%, 60% e 20%.

O pagamento da 1º parcela foi considerado 
como a habilitação para a construção e da 3ª parcela 
como a conclusão da obra dos polos do PAS. Para as 
1º e 3º parcelas foram considerados a identificação 
da parcela do FNS e os valores de R$ 16.000 (básica), 
R$ 20.000 (intermediária) e R$ 36.000 (ampliada). 
Para a 2º parcela foram considerados a identificação 
da parcela do FNS e os valores de R$ 48.000 (básica), 
R$ 60.000 (intermediária) e R$ 108.000 (ampliada). 
Em complemento, nos anos de 2019 e 2020, foram 
consideradas as parcelas únicas nos valores de R$ 81.000, 
90.000, 125.000, 138.000 e 218.000 (Brasil, 2017, 2019, 
2020). Destaca-se que, baseado em dados do FNS, com o 
repasse em parcela única, não há como ter a informação 
se o polo foi concluído. Portanto, foram considerados 
apenas como parcelas indicativas de habilitação para a 
construção de polos do PAS.

Em relação aos recursos de custeio, foram 
analisados o valor total repassado e o número de 
municípios contemplados. E, ainda, foi calculada a razão 
entre o valor total transferido de custeio pelo valor 
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mensal arbitrado, conforme exposto abaixo, por ano 
(12 meses) e por município, o que permitiu identificar 
respectivamente as médias anuais de recursos de 
custeio repassados por município e a de polos custeados. 
Além disso, foi observado que entre 2011 e 2013 os 
recursos denominados pelo FNS como ‘Incentivo ao 
fortalecimento de ações de práticas corporais/atividade 
física’ englobavam tanto polos similares ao PAS, ou seja, 
programas já existentes que não tinham como condição 
normativa para recebimento deste recurso, dentre 
outras, a conclusão da obra do polo, quanto outras 
iniciativas financiadas por meio de editais (Wolker et al., 
2020; Brasil, 2022b). Portanto, pesquisou-se as portarias 
de habilitação de similares publicadas em 2011 com vistas 
a verificar quais os recursos que eram especificamente 
relacionadas ao PAS (Brasil, 2011b, c).

Identificou-se ainda que até 2014 havia duas 
possibilidades de recursos de custeio, R$ 3.000 mensais por 
polo e R$ 36.000 anuais por município, independentemente 
do número de polos. A partir de 2014, o valor repassado 
foi de R$ 3.000 por polo. Diante disso, arbitrou-se o valor 
de R$ 3.000 mensais como parâmetro para o cálculo da 
média de polos custeados por ano. Tal opção foi devida 
às variações que podem ocorrer na transferência de 
recursos, por exemplo, a habilitação ocorrer de acordo 
com a disponibilidade orçamentária do MS ou um 
polo deixar de receber recursos por um determinado 
período, em função do não cumprimento das condições 
normativas de elegibilidade.

Em ambas as formas de recursos foram considerados 
o ano da transferência do FNS para o gestor municipal 
(pagamento) e não o período de competência. Maiores 
informações sobre o PAS, por exemplo o regramento da 
utilização de recursos de investimento e de custeio estão 
disponíveis em: https://aps.saude.gov.br/ape/academia.

Considerando o ineditismo das análises e o 
objetivo de apresentar um panorama relacionado ao 
financiamento federal do PAS, optou-se pela utilização 
de valores correntes sem atualização monetária. Por se 

tratar de dados secundários e de domínio público, não 
houve apreciação por comitê de ética em pesquisa.

RESULTADOS
A Tabela 1 apresenta informações sobre os recursos 

de investimento do PAS.
Em 2011 não houve transferência de recurso de 

investimento para a construção de polos. Em 2012, 
o valor total de recurso de investimento foi de R$ 
105.276.000, ano de maior aporte de recursos da série 
histórica. Em comparação com 2012, ocorreram reduções 
crescentes de 11,2% em 2013, 12,0% em 2014, 56,8% em 
2015, 57,5% em 2016 e 92,9% em 2017. Na sequência, 
embora tenha ocorrido importante aumento no 
montante de recursos de investimento de 2018 a 2020, 
o valor permaneceu menor que o alcançado em 2012, 
sendo de 91,8% em 2018, 70,2% em 2019 e 55,5% em 
2020.

No tocante ao número de municípios contemplados 
com recursos de investimento, 2012 também foi ano 
com maior número da série histórica, alcançando 
2.174 municípios. Em comparação com 2012, ocorreram 
redução de 48,4% em 2013, 26,1% em 2014, 65,4% em 
2015, 62,5% em 2016, 90,1% em 2017 e 93,4% em 2018. 
Em 2019 e 2020, apesar do aumento no número de 
municípios, o total permaneceu respectivamente 87,5% 
e 83,1% menor em comparação ao ano de 2012.

A média anual de recursos de investimento por 
município apresentou oscilações ao longo do período 
analisado. Em 2012 a média foi de R$ 48.425, tendo 
alcançado R$ 34.828 em 2017 e R$ 127.383 em 2020, 
respectivamente menor e maior média ao longo do 
período analisado. Em comparação com 2012, ocorreu 
redução de 28,1% em 2017 e aumento de 163,1% em 
2020 na média por município.

Já em relação ao número de propostas habilitadas 
para a construção de polos do PAS, representado pelo 
pagamento da 1º parcela (2012 a 2018) ou da parcela 

Tabela 1. Recursos de investimento para a construção de polos do PAS.

Ano Valor total  
(R$ milhões)

Nº de mu-
nicípios

Média anual por 
município (R$)

Parcela (Nº de polos)
1º 2º 3º Única

2011 - - - - - - -
2012 105.276 2.174 48.425 2.788 361 7 -
2013 93.456 1.121 83.368 79 1.026 320 -
2014 92.644 1.607 57.650 847 740 602 -
2015 45.524 753 60.457 17 14 385 -
2016 44.696 816 54.775 40 3 577 -
2017 7.488 215 34.828 83 8 101 -
2018 8.605 143 60.181 0 93 77 -
2019 31.392 271 115.841 0 16 71 232
2020 46.876 368 127.383 1 7 24 372
Total 475.959 - - 3.855 2.268 2.164 604

Fonte: Elaboração própria com base nos recursos de investimento do PAS disponíveis no FNS.
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única (em 2019 e 2020), o maior quantitativo ocorreu em 
2012 com 2.788 polos. A partir de 2013 ocorreu redução 
progressiva até 2018, ano em que não houve habilitação 
de propostas. Em 2019 e 2020, houve aumento no 
quantitativo de propostas habilitadas, porém o total 
permaneceu 91% e 86,6% respectivamente menor 
quando comparados ao ano de 2012.

O número de polos do PAS com obra concluída, 
representado pelo pagamento da 3° parcela, variou de 
7 em 2012 a 77 em 2018. Em 2014, 602 polos tiveram obras 
concluídas, maior número da série histórica. Observou-se 
ainda que houve uma diferença de 1.691 transferências 
de recursos referentes ao pagamento da 1° e da 3° 
parcela, indicando a não conclusão de 43,9% de obras 
habilitadas até 2018. Em 2019 e 2020 não foi possível 
obter essa informação em função do pagamento em 
parcela única.

A Tabela 2 apresenta as informações sobre os 
recursos de custeio do PAS.

O montante de recursos de custeio variou de R$ 
1.944.000 em 2011 a R$ 51.894.000 em 2020. De maneira 
geral, ocorreu aumento crescente no valor anual desde 
2011, exceto em 2014 e 2019, quando ocorreram 
reduções de respectivamente 9,8% e 0,5% em relação 
ao ano anterior. Destaca-se que em 2018 foi registrada a 
maior taxa de aumento anual de recursos de custeio do 
PAS ao longo do período analisado, sendo 133,1% maior 
em relação ao ano anterior.

Em relação ao número de municípios que receberam 
recursos de custeio, variou de 54 em 2011 a 1.239 em 
2020, sendo o maior quantitativo registrado em 2019 com 
1.245 municípios. De maneira geral, ocorreu aumento 
anual no número de municípios, exceto em 2014, 2017 e 
2020, em que houve redução de respectivamente, 2,7%, 
1,6%, e 0,5% na variação anual do número de municípios. 
Em 2015 foi registrado um amento de 191,8% no número 
de municípios em relação ao ano anterior, maior variação 
anual ao longo do período analisado.

A média anual de polos custeados variou de 
54,0 em 2011 a 1.441,5 em 2020. Foram registrados 
aumento progressivo da média anual de polos custeados, 
exceto em 2014 e 2019, em que houve redução de 
respectivamente 9,9% e 0,5% em relação ao ano anterior. 
O maior aumento na média anual de polos custeados 
ocorreu em 2018 em que houve aumento de 133,1% 
em relação ao ano anterior. De 2015 a 2017 observou-se 
que o número de municípios superou a média anual de 
polos custeados, o que ocorreu em função do método 
empregado que considerou as doze competências 
mensais como critério de cálculo da referida média 
anual e o fato de a efetiva transferência do recurso poder 
começar em qualquer uma delas e também poder ser 
suspensa temporariamente conforme já explicitado.

A média anual de recursos de custeio por município 
variou de R$ 36.000 em 2011 a R$ 41.884 em 2020. 
Foi observado uma flutuação ao longo da série histórica, 
sendo o maior e menor valor registrados respectivamente 
em 2013 (R$ 48.027) e 2015 (R$30.206).

No Gráfico 1 é possível observar as variações anuais 
nos recursos de investimento e de custeio. Observa-se, 
em relação aos recursos de investimento, que houve 
redução importante no montante de 2013 a 2017, com 
discreta elevação em 2018 e aumentos expressivos em 
2019 e 2020, mas de magnitude muito discrepante aos 
anos iniciais do PAS. Em relação aos recursos de custeio, 
o valor é crescente de 2011 a 2020, com importantes 
aumentos em 2012, 2015, 2016 e 2018, com exceção de 
2014 e de 2019, quando houve respectivamente redução 
e tendência de estabilização.

No Gráfico 2 é possível observar as variações nas 
médias anuais de recursos de investimento e custeio 
por município. Observa-se, em relação à média anual 
de recursos de investimento, que houve aumento 
expressivo até 2013, com redução em 2014 e 2015, certa 
estabilização em 2016, seguida por expressivo declínio 
em 2017 e a partir daí ocorreram aumentos importantes 

Tabela 2. Recursos de custeio de polos do PAS.

Ano Valor total
(R$ milhões) Nº municípios Média anual de polos 

custeados
Média anual por  
município (R$)

2011 1.944 54 54 36.000
2012 4.479 95 124,4 47.147
2013 5.427 113 150,8 48.027
2014 4.893 110 135,9 44.482
2015 9.696 321 269,3 30.206
2016 18.678 574 518,8 32.540
2017 19.905 565 552,9 35.230
2018 46.398 1.135 1.288,8 40.879
2019 46.152 1.245 1.282,0 37.070
2020 51.894 1.239 1.441,5 41.884
Total 209.466 - - -

Fonte: Elaboração própria com base nos recursos de custeio do PAS disponíveis no FNS.
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até 2020. Em relação à média anual de recursos de 
custeio, ocorreram pequenas oscilações ao longo da série 
histórica, sendo possível identificar aumento em 2012, 
com tendência de estabilização até 2014, com importante 
redução em 2015, seguida de discretos aumentos até 
2018 e na sequência relativa estabilização até 2020.

DISCUSSÃO
Apesar de haver a compreensão do MS de que 

é necessário qualificar e aumentar o financiamento 
das ações no âmbito do SUS com vistas à criação e 
fortalecimento de políticas públicas efetivas e sustentáveis 
para propiciar a inclusão das PCAF na atenção à saúde 
(Brasil, 2022b), o PAS teve sua expansão cerceada 
principalmente devido ao financiamento, o que pode ser 
demonstrado nas limitações de recursos de investimento 
e de custeio (Tusset et al., 2020).

O número total de polos concluídos foi de 2.164 e 
foram custeados uma média anual de aproximadamente 
1.289 até 2018 e 1.441 até 2020. Até o início de 
fevereiro de 2022 havia 1.579 polos credenciados para 
o recebimento do recurso de custeio (Brasil, 2022c). 
A diferença nos quantitativos está possivelmente na 
utilização da média anual, o gap temporal com análise 
até 2020 e a distinção entre credenciamento, aqueles 
aptos a receberem custeio, e os polos que efetivamente 
receberam. O número de polos custeados está muito 
aquém do planejamento inicial no qual foram previstas 
4.500 unidades implantadas (Brasil, 2011a). Ainda que 
as metas iniciais tenham sido demasiadamente ousadas, 
não encontrando lastro em possibilidades fáticas de 
efetivação, é de se destacar que o PAS alcançou menos de 
um terço da meta inicial considerando a média anual de 
polos custeados. Ressalta-se que a garantia de construção 

Gráfico 1. Valor total de recursos de investimento e custeio do PAS entre 2011 a 2020.  
Fonte: Elaboração própria com base nos recursos de investimento e custeio do PAS disponíveis no FNS.

Gráfico 2. Média anual de recursos de investimento e custeio do PAS por município entre 2011 a 2020.  
Fonte: Elaboração própria com base nos recursos de investimento e custeio do PAS disponíveis no FNS.
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ou reforma de espaços físicos de programas de PCAF para 
transformá-los em espaço de saúde está presente no 
plano de enfrentamento das DCNT atualmente vigente 
(Brasil, 2021b).

Salienta-se também o importante número de polos 
habilitados (n= 1.691) que receberam recursos iniciais 
para a construção, mas que não concluíram a obra e o 
relevante número de polos com obras concluídas que 
não receberam recursos de custeio (n= 723), o que é 
corroborado por Tusset et al. (2020). E esse número 
é ainda maior, já que na análise realizada no presente 
texto o custeio de similares estava incluído, ou seja, não 
se trata de obras.

As variações anuais de recursos de investimento 
indicam que o PAS passou por fases distintas. Houve 
grande investimento na construção nos anos iniciais 
(2012 a 2014), expressiva redução em seguida (2015 a 
2018) e aumento importante nos últimos anos (2019 e 
2020). Contudo este aumento está ligado às demandas do 
Poder Legislativo federal, uma vez que novas solicitações 
apenas puderam ser realizadas por meio de emendas 
parlamentares, a partir da interpretação de que as 
atividades desenvolvidas no PAS estariam relacionadas 
aos fatores determinantes e condicionantes da saúde. 
Portanto, as despesas com o PAS não deveriam integrar 
o piso constitucional da saúde (Brasil, 2012a, b; 2013; 
Tusset et al., 2020). Embora as emendas parlamentares 
possam ser compreendidas como estratégias de 
fortalecimento da democracia representativa, quando 
desconexas do planejamento sanitário e orçamentário, 
podem não ser efetivadas no âmbito municipal.

Assim, o PAS ficou vulnerável a interesses políticos 
e restrições orçamentárias, o que ameaça a sua 
continuidade e expansão por não estarem atreladas a 
indicadores socioeconômicos e de saúde (Tusset et al., 
2020), culminando em cortes e restrições orçamentárias 
que impedem os repasses de recursos para todos os 
polos aptos ao financiamento (Tusset, 2021). É paradoxal 
observar que a compreensão sobre as atividades 
do PAS estarem relacionadas aos determinantes e 
condicionantes da saúde acabou por tê-lo enfraquecido 
já que limitou recursos financeiros ou condicionando-os 
às emendas parlamentares.

Em relação aos recursos de custeio, a tendência 
de crescimento anual dos valores totais repassados era 
esperada considerando o FNS como fonte de informações, 
portanto retratando polos efetivamente custeados. 
Entretanto, é importante ressaltar que ao longo de 
10 anos de funcionamento do PAS não ocorreu correção 
no valor de incentivo de custeio mensal (R$3.000,00). 
Em dezembro de 2020 o incentivo de custeio mensal 
deveria ser de R$ 4.925, 53 mediante correção pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, uma variação de 64,18% com o valor atual de R$ 
3.000 (IBGE, 2022). Em outras palavras, no final de 2020 o 
recurso de custeio valia menos que a metade do que foi 
inicialmente estipulado em 2011. Assim, o atual valor 

repassado pode ser insuficiente frente aos reais custos 
para a gestão municipal.

Em complemento, diante do crescente aumento 
da participação dos municípios nos gastos em saúde, 
acompanhado de estabilização e declínio respectivamente 
de estados e da União (Funcia, 2019; Servo et al., 2021), é 
provável que a implantação do PAS e o desenvolvimento 
das PCAF, com maior protagonismo pelo gestor municipal, 
seja inviabilizado.

A reversão do entendimento de órgãos de controle 
e do legislativo federal de que o orçamento do PAS 
não se enquadra como despesa em ações e serviços 
públicos de saúde e o aumento do valor dos recursos 
de custeio são apontadas pelo MS como dois pontos 
críticos para a gestão do PAS (Brasil, 2022b), contudo, 
embora seja uma ação estratégica do Programa Previne 
Brasil conforme já apontado, até a conclusão deste texto 
não foram apresentadas estratégias para ampliação do 
financiamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como potencialidades ressaltam-se o ineditismo do 

olhar sobre o financiamento federal do PAS. O panorama 
apresentado entre 2011 e 2020 evidenciou que não 
ocorreu estabilidade ou crescimento sustentado de 
recursos de investimento e de custeio no período 
analisado, ao considerar a média anual de recursos por 
município, o que impôs restrições ao fortalecimento do 
PAS.

Como limitações destacam-se a utilização de fonte 
de informações que permitiram analisar apenas os 
polos financiados, a realização de análises de recursos 
sem aplicar fatores de correções inflacionárias e a 
impossibilidade de analisar os recursos de investimento 
devolvidos pelos municípios, por desistência e/ou 
não cumprimento das exigências normativas. Futuras 
pesquisas sobre o financiamento municipal do PAS 
precisam complementar o panorama apresentado, 
em especial o cálculo do montante da contrapartida 
municipal de recursos, limitações orçamentárias 
eventualmente impostas pela lei de responsabilidade 
fiscal ou outras.

O panorama apresentado no texto possibilita 
afirmar que o PAS não foi priorizado, com destaque 
para o alto número de polos que receberam recursos de 
investimentos para construção, mas que não concluíram 
a obra e aqueles que concluíram e não receberam 
recursos de custeio, indicando que recursos públicos 
poderiam ser melhor empregados com vistas a ampliar 
o acesso da população brasileira às PCAF. Além do valor 
de custeio poder ser considerado altamente defasado, 
o fato de o pleito para a construção de novos polos ser 
possível apenas por emenda parlamentar, dependente 
de articulação política, representam barreiras para 
implantação de polos e garantia de equidade das ações 
do PAS.
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Em conclusão, considerando o desafio da ampliação 
de acesso às PCAF, as quais ainda não tem expressiva 
parcela da população brasileira e que programas públicos 
como o PAS tem ampla possibilidade de diminuir 
iniquidades relacionadas a tais práticas, defende-se a 
necessária ampliação de recursos de investimentos e de 
custeio do PAS por meio do MS e preferencialmente pelos 
demais âmbitos de gestão do SUS, de forma a possibilitar 
a ampliação e qualificação do acesso e a continuidade 
de participação nestas práticas ofertadas pelo programa.
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